
DIALOGANDO 
APROFUNDAMENTOS UPM 2025   

SEGUNDA AULA 2/ Renata Simon e Francisco Canzani 

Bem-vindos a esta segunda edição do espaço de comunhão “Dialogando”, que foi
criado para incentivar a partilha, o diálogo e a análise aprofundada dos temas
abordados nas aulas da UPM. 
Obrigado por tudo aquilo que vocês nos enviaram: impressões, sugestões,
perguntas.  Como muitos sugeriram, também compartilhamos alguns trechos dos
Estatutos Gerais da Obra de Maria para que vocês os possam ler e meditar
individualmente.  
  
Alguns ecos da segunda aula 
 
*Obrigado pela aula tão bonita, muito preciosa e universal, que nos serve de base
para entender o que são os Estatutos e a responsabilidade que temos, cada um da
Obra, de mantê-los sempre vivos e atualizados. 
 
*Gostaria de transmitir a minha/nossa gratidão pela aula da UPM sobre os
Estatutos. Eu certamente não teria pensado que um assunto tão complexo pudesse
ser apresentado de maneira tão atraente. 

*Um imenso obrigado pelo trabalho precioso de vocês: 
Vocês acolhem todos, inclusive os últimos que conheceram o Movimento 
Precisamos mesmo desse aprofundamento para adquirir uma nova
responsabilidade na vivência do Estatuto. Comecei a manuseá-lo
imediatamente com grande alegria, depois de muito tempo. 
E toda vez me deparo com uma nova transformação a ser feita, a começar pela
premissa.  
Tenho a impressão de que é um momento histórico: viver desse modo a
preparação para a próxima assembleia com toda a Obra e com os Estatutos nas
mãos! 
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Por que, em relação à Obra de Maria, usamos a palavra Estatutos, 
no plural, e não Estatuto, no singular, 

como é a norma para as associações, organismos, instituições?   
 

Essa pergunta nos surpreendeu e desafiou. De fato, é interessante e
pertinente. Uma resposta imediata nos levaria a dizer que não há diferença
substancial entre dizer Estatuto ou dizer Estatutos, no plural.  
Em uma breve pesquisa, vimos, por exemplo, que o decreto de aprovação
de 29 de junho de 1990, assinado pelo Cardeal Pironio, utiliza o termo
“estatuto”. O decreto de 15 de março de 2007, assinado pelo Cardeal Rylko,
usa, ao invés, Estatutos Gerais. 
Acreditamos que estamos realmente diante do estatuto da Obra, que é único
para todos os seus membros e para as pessoas que fazem parte dela. Esse
estatuto é chamado de Estatutos Gerais. Esse nome oficial – também
impresso no livreto que contém as nossas normas – alude a uma
pluralidade de regras que constituem o único fundamento da nossa vida.
Em conclusão, não encontramos diferença substancial entre o termo
“estatuto” e a expressão “Estatutos Gerais”. Eles podem ser usados ​​de forma
intercambiável. No entanto, preferimos usar o termo Estatutos Gerais, que
passou a fazer parte da nossa tradição. 
É bonito, pois expressa a variedade de normas que nos governam e dá uma
ideia mais dinâmica – que corresponde à realidade da Obra, tão variada –
da nossa vida, constituição e organização. 

Renata Simon e Francisco Canzani 
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ESTATUTOS OU ESTATUTO 



Se toda a Obra já está descrita nos Estatutos, por que existem
regulamentos diferentes para as diversas realidades? 

Quais são as características que os diferenciam?  

Os estatutos da Obra – ou Estatutos Gerais – são válidos para todos os
membros e pessoas que fazem parte da Obra de Maria. Eles são a base que
contém as normas que refletem a unidade da Obra, a herança comum que
temos, independentemente de pertencer a um setor específico do
Movimento. 
Os Estatutos Gerais contêm a nossa espiritualidade em todos os seus pontos
e aspectos – comuns a todos, repetimos –, bem como as normas que se
referem ao governo central do Movimento, e ainda outras regras aplicáveis ​​
a todos, sem distinções de vocações particulares. 
Os regulamentos, por outro lado, reúnem as normas que se referem às
vocações específicas ou às diversas ramificações. Elas são específicas para
os focolarinos, voluntários, gen, para todas as pessoas empenhadas nos
Movimentos de amplo alcance, para os sacerdotes, religiosos etc. 
Os regulamentos vêm “depois” dos Estatutos, que são a Carta Magna de
todos na Obra e da Obra inteira. Eles fazem com que sejamos
principalmente uma família na qual, depois, nós nos distinguimos por
vocações, compromissos específicos e missões diversas.  

Renata Simon e Francisco Canzani
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ESTATUTOS E REGULAMENTOS 



Uma Obra pode fazer alterações estruturais ad experimentum, antes
do resultado dos pronunciamentos da comissão interna competente e

depois da aprovação da Assembleia Geral e do Dicastério?  
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MUDANÇAS ESTRUTURAIS 

Se forem estruturas previstas nos Estatutos, qualquer alteração, mesmo que seja
ad experimentum, deverá ser validada pela autoridade competente para que seja
aprovada, ou seja, pelo Dicastério para os Leigos, a Família e a Vida.

Tiziana Merletti

 
AUTORIDADE 

Você poderia explicar melhor a questão da autoridade? Além dos
aspectos de liderança e filiação a uma associação, que você mencionou,
você acha que há outros fatores aos quais dedicar especial atenção?  

Na minha palestra, eu falei sobre liderança e associação em referência ao
processo de mudança dos Estatutos. No entanto, quando falamos de modo geral
sobre o exercício da autoridade, certamente existem muitos outros aspectos a
serem explorados, como por exemplo: o conceito de obediência que todos somos
chamados a viver, qualquer que seja a função que exercemos; a trajetória
pessoal do líder, para que se torne cada vez mais consciente, íntegro e gerativo; o
estilo da comunicação; a responsabilidade e transparência em responder pelos
próprios atos; a relação entre os vários níveis estruturais; a responsabilidade de
desenvolver as três dimensões típicas: administrativa, relacional e profética na
fidelidade criativa; o testemunho público de ser gerador de unidade… 

Tiziana Merletti



Irmã Tiziana, na sua aula, você se referiu a duas abordagens diferentes
sobre a possibilidade de mudança dos estatutos. Pareceu-me que só as

pessoas mais “progressistas” escutam Jesus no meio: 
era isso que você queria dizer? Pode explicar melhor? 

A minha intenção era despertar a atenção para uma dimensão emocional
importante e essencial, que todos os grupos vivenciam quando se deparam com um
Código fundamental, como os Estatutos. A própria Igreja garante, com a sua
aprovação, que o Espírito Santo se expressou quando uma Fundadora elaborou os
Estatutos. Que o mesmo Espírito continue a falar, sugerindo mudanças, deve ser
objeto de profundo e responsável discernimento entre os membros. Uma coisa é
certa: é preciso ter mente e coração abertos para superar medos e resistências;
espaços e tempos para um diálogo aberto; acompanhamento das comunidades com
intervenções inclusive profissionais, se necessário, para lidar com tensões e
conflitos; muita “parrésia” na hora de falar e muita fé na hora de acolher as decisões
da Assembleia Geral.  

Tiziana Merletti
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DUAS CORRENTES 
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Art. 3 – A Obra de Maria, estando orientada à renovação dos indivíduos, da Igreja
e da sociedade, pela variedade e universalidade das pessoas que a compõem, pelos
seus objetivos, pelos seus aspectos, pelos diálogos e pelas obras que empreende,
reflete, de certo modo, também as feições da Igreja1, como uma filha que tem as
feições da mãe. 
  
Art. 5 – O objetivo geral da Obra de Maria ou Movimento dos Focolares é a
perfeição da caridade, a ser alcançada pela vivência da espiritualidade evangélica
da Obra em seus pontos fundamentais e nos seus diversos aspectos, conforme
estão expressos nestes estatutos e nos regulamentos das seções, dos setores e dos
movimentos.   
 
Art. 7 – A Obra de Maria ou Movimento dos Focolares coloca-se sob a especial
proteção de Maria Santíssima, venerando-a nas suas esplêndidas prerrogativas,
imitando-a como modelo segundo o qual todos podem se moldar, amando-a como
mãe da Igreja e de toda criatura humana, e invocando-a como mãe da unidade. 

FOCO NOS ESTATUTOS 


